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1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 

EM BRANCO 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  

PROJETO DE LEI Nº 3.450/2015, DE 05 DE MAIO DE 2015. 

INSTITUI NO MUNICIPIO DE MONTE CARMELO O PROGRAMA ñDOMINGO EM FAMILIAò E DĆ OUTRAS PROVIDąNCIAS. 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais APROVA a seguinte Lei: 

Art. 1º - Institui no Calend§rio Oficial de Eventos do Munic²pio de Monte Carmelo o Programa ñDomingo da Fam²liaò, que tem por objeto fornecer 

momentos de lazer, atividades esportivas, culturais e de saúde, além dos cidadãos poderem resolver diversos problemas e ou sanar dúvidas junto aos 

órgãos da municipalidade que se dispuserem a instalar estandes de atendimento para a população. 

Parágrafo único ï O Programa que se trata no caput deste artigo será realizado em todo 1º (primeiro) domingo do mês, e será amplamente divulgado 

pelos meios de comunicação. 

Art. 2º -  O ñDomingo em Fam²liaò ser§ realizado 01 (uma) vez por m°s, sempre aos domingos no hor§rio que se inicia as 7:00 e termina as  12:00 

horas, na Praça Getúlio Vargas, Av. Olegário Maciel (nas duas faixas do trecho entre a Praça Getulio Vargas e Espaço Cultural e no Espaço Cultural. 

Art. 3º  - O comércio em geral e ou prestador de serviços que queira divulgar e comercializar seus produtos arcará com toda a estrutura a ser montada. 

Parágrafo único ï O comércio e ou prestador de serviços que se trata no caput deste artigo, refere-se exclusivamente aos de Monte Carmelo. 

Art. 4º - A área do Espaço Cultural fica destinado a realização de feiras de gastronomia, artesanato, palco para atividades como crossfit, zumba, 

grupos artísticos, musicais, além de palestras e espaço para cinema. 

Art. 5º - A limpeza, marcação dos estandes bem como o transporte da população mais distante fica a cargo dos órgãos competentes da Prefeitura 

Municipal de Monte Carmelo-MG. 

Art. 6º - O Executivo terá um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da publicação da presente Lei, para implementá-la. 

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Monte Carmelo, 05 de Maio de 2015. 

EDNA ROCHA THOMAZ FALCÃO  

VEREADORA -PR 

 
PROJETO DE LEI Nº 3.451/2015, DE 05 DE MAIO DE 2015. 

INSTITUI O SISTEMA DE APOIO ÀS MULHERES VITIMAS DE VIOLÊNCIA D OMÉSTICA NO ÂMBITO DO MUNICIPIO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais APROVA a seguinte Lei: 

Art. 1º - Institui o sistema de apoio às mulheres vítimas de violência doméstica, na execução de programas e projetos voltados a geração de emprego 

e renda, capacitação para o mercado de trabalho e promoção social no âmbito do município. 

§ 1º - O sistema de que trata o caput  do art. 1º buscará priorizar dentro do espectro das mulheres vítimas de violência doméstica, as jovens em busca 

do primeiro emprego e aquelas com mais de 45 (quarenta e cinco) anos, em razão de sua maior dificuldade para a entrada ou retorno no mercado de 

trabalho. 

§ 2º - A adesão das mulheres vítimas de violência doméstica aos programas e projetos de que trata o caput do art. 1º dar-se-á após a identificação da 

situação de violência doméstica ou apresentação da denúncia ao agressor. 

Art. 2º -  O Executivo Municipal conjuntamente com a Secretaria de Trabalho e Ação Social, regulamentará os procedimentos para a implantação 

dos programas e projetos a serem executados para a finalidade desta Lei. 

Art. 3º  - O Poder Executivo poderá firmar convênios ou parcerias, de  conformidade com a legislação vigente, como outras entidades, órgãos 

públicos, organizações da sociedade civil, fundações de direito público ou privado, com o intuito de promover a implantação dos programas e 

projetos de que trata esta Lei. 

Art. 4º - O Executivo Municipal terá um prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação, para regulamentar a presente Lei. 

Art. 5º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Monte Carmelo, 05 de Maio de 2015. 

EDNA ROCHA THOMAZ FALCÃO  

VEREADORA -PR 

 
PROJETO DE LEI Nº 3.450/2015, DE 05 DE MAIO DE 2015. 

INSTITUI NO MUNICIPIO DE MONTE CARMELO O PROGRAMA ñDOMINGO EM FAMILIAò E DĆ OUTRAS PROVIDąNCIAS. 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais APROVA a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Institui no Calend§rio Oficial de Eventos do Munic²pio de Monte Carmelo o Programa ñDomingo da Fam²liaò, que tem por objeto fornecer 

momentos de lazer, atividades esportivas, culturais e de saúde, além dos cidadãos poderem resolver diversos problemas e ou sanar dúvidas junto aos 

órgãos da municipalidade que se dispuserem a instalar estandes de atendimento para a população. 
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Parágrafo único ï O Programa que se trata no caput deste artigo será realizado em todo 1º (primeiro) domingo do mês, e será amplamente divulgado 

pelos meios de comunicação. 

Art. 2º -  O ñDomingo em Fam²liaò ser§ realizado 01 (uma) vez por m°s, sempre aos domingos no hor§rio que se inicia as 7:00 e termina as  12:00 

horas, na Praça Getúlio Vargas, Av. Olegário Maciel (nas duas faixas do trecho entre a Praça Getulio Vargas e Espaço Cultural e no Espaço Cultural. 

Art. 3º  - O comércio em geral e ou prestador de serviços que queira divulgar e comercializar seus produtos arcará com toda a estrutura a ser montada. 

Parágrafo único ï O comércio e ou prestador de serviços que se trata no caput deste artigo, refere-se exclusivamente aos de Monte Carmelo. 

Art. 4º - A área do Espaço Cultural fica destinado a realização de feiras de gastronomia, artesanato, palco para atividades como crossfit, zumba, 

grupos artísticos, musicais, além de palestras e espaço para cinema. 

Art. 5º - A limpeza, marcação dos estandes bem como o transporte da população mais distante fica a cargo dos órgãos competentes da Prefeitura 

Municipal de Monte Carmelo-MG. 

Art. 6º - O Executivo terá um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da publicação da presente Lei, para implementá-la. 

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Monte Carmelo, 05 de Maio de 2015. 

EDNA ROCHA THOMAZ FALCÃO  

VEREADORA -PR 

 
PROJETO DE LEI Nº 3.451/2015, DE 05 DE MAIO DE 2015. 

INSTITUI O SISTEMA DE APOIO ÀS MUL HERES VITIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO ÂMBITO DO MUNICIPIO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais APROVA a seguinte Lei: 

Art. 1º - Institui o sistema de apoio às mulheres vítimas de violência doméstica, na execução de programas e projetos voltados a geração de emprego 

e renda, capacitação para o mercado de trabalho e promoção social no âmbito do município. 

§ 1º - O sistema de que trata o caput  do art. 1º buscará priorizar dentro do espectro das mulheres vítimas de violência doméstica, as jovens em busca 

do primeiro emprego e aquelas com mais de 45 (quarenta e cinco) anos, em razão de sua maior dificuldade para a entrada ou retorno no mercado de 

trabalho. 

§ 2º - A adesão das mulheres vítimas de violência doméstica aos programas e projetos de que trata o caput do art. 1º dar-se-á após a identificação da 

situação de violência doméstica ou apresentação da denúncia ao agressor. 

Art. 2º -  O Executivo Municipal conjuntamente com a Secretaria de Trabalho e Ação Social, regulamentará os procedimentos para a implantação 

dos programas e projetos a serem executados para a finalidade desta Lei. 

Art. 3º  - O Poder Executivo poderá firmar convênios ou parcerias, de  conformidade com a legislação vigente, como outras entidades, órgãos 

públicos, organizações da sociedade civil, fundações de direito público ou privado, com o intuito de promover a implantação dos programas e 

projetos de que trata esta Lei. 

Art. 4º - O Executivo Municipal terá um prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação, para regulamentar a presente Lei. 

Art. 5º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Monte Carmelo, 05 de Maio de 2015. 

EDNA ROCHA THOMAZ FALCÃO  

VEREADORA -PR 

 
PROJETO DE LEI Nº 3.452/2015, DE 05 DE MAIO DE 2015. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas que prestam serviços ao Município emplacar seus veículos em Monte Carmelo e dá outras 

providências. 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais APROVA a seguinte Lei: 

Art. 1º - As empresas que prestam serviços de caráter contínuo ao Município de Monte Carmelo ficam obrigadas a emplacar neste Município os 

veículos utilizados na prestação de serviços. 

Parágrafo único ï Para os fins desta lei, entende-se como serviços de caráter contínuo aqueles que tiverem sido objeto de processo de licitação com 

prazo de vigência do contrato superior a 11 (onze) meses, bem como os que tenham sido objeto de concessão. 

Art. 2º -  A obrigatoriedade de que trata esta Lei refere-se a todos os veículos que estão em serviço e permanente em Monte Carmelo. 

Art. 3º  - Os ditames desta Lei devem fazer parte das exigências apresentadas pelo Município quando da realização de processos licitatórios nos 

termos da legislação específica. 

Art. 4º - As empresas que já foram contratadas pelo Município na data da entrada em vigência  desta Lei e as concessionárias de serviços públicos 

municipais que já estão exercendo suas atividades deverão promover, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da regulamentação 

da presente lei, à adequação dos emplacamentos dos veículos neste município. 

Art. 5º -  O descumprimento do disposto nesta lei acarretará aos infratores as seguintes sanções: 

I ï Advertência: na primeira infração, sendo concedida ao infrator prazo máximo de 30 (trinta) dias para a regularizar a situação dentro dos 

parâmetros estabelecidos nesta lei; 

II ï Multas administrativas no valor de 3 (três) salários mínimos vigentes no país por cada veículo que não esteja adequado ao disposto nesta lei, 

aplicadas no caso de persistência da infração após o prazo previsto no inciso I, passando a ser aplicada em dobro a cada intervalo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir do 60º dia da aplicação da advertência, e até o cumprimento do disposto no art. 1º desta Lei. 

Parágrafo único ï A fiscalização e aplicação das penalidades previstas neste artigo ficarão a cargo da Secretária competente do Poder Executivo 
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Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Monte Carmelo, 05 de Maio de 2015. 

GIDEON PENA ROCHA  

VEREADOR 
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